
L          E        I        Nº 1.196/74 
 
Data    : 29 de junho de 1974. 
Súmula: Autoriza o Executivo a contrair empréstimos e dá 

outras providências. 
 
       A câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, decretou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
 
 

L       E      I 
 

 
 

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a 
contrair empréstimo até o valor de Cr$ 610.000,00 (seiscentos e setenta mil 
cruzeiros), dentro do esquema operacional de aplicação dos recursos do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Púbico (PASEP), instituído pela Lei 
Complementar nº 08, de 03/12/72 e Resolução nº 254, de 15/03/73, do Banco Central 
do Brasil e de que é administrador do Banco do Brasil S.A. 

 
Artigo 2º - O empréstimo se destinará à participação do 

Município na construção do Edifício do Fórum local e o Prefeito Municipal poderá 
assinar, com o Banco do Brasil S.A., o contrato que for necessário a obtenção do 
empréstimo, com as cláusulas de praxe, adotadas por aquele estabelecimento 
bancário e mais as que forem permitidas ou exigidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, para as operações que se trata, inclusive correção monetária e juros. 

 
Artigo 3º - Fica o Prefeito Municipal autorizado também, a 

vincular em garantia do empréstimo, parte das quotas do Município, no Fundo de 
Participação dos Municípios, destinadas as despesas de capita, em montante 
suficiente para cobrir o débito resultante das obrigações assumidas. 

 
Artigo 4º - Caso os recursos previstos nesta Lei, se 

tornarem insuficientes para o pagamento de juros e correção monetário, o Executivo 
Municipal solicitará, oportunamente, os reforços que se fizerem necessários, 
atendidos os requisitos legais. 

 
Artigo 5º - Para cumprimento das obrigações decorrentes 

desta Lei, inclusive na parte dos recursos próprios a que o Município terá que 
ocorrer, como condição para obtenção do empréstimo, o Poder Executivo abrirá, no 
corrente exercício, crédito suplementar no valor de Cr$ 670.000,00 (seiscentos e 



setenta mil cruzeiros), para reforço da seguinte dotação orçamentária, utilizando 
como recurso o produto da operação de crédito, mencionado no artigo 1º desta Lei: 

400 Departamento da Fazenda 
410 – A – Diretoria 
410 Despesas de Capital 
410 – 4.3.3.0.01 – Auxílio para obras públicas 
410 – 4.3.3...2.01 – Entidades Estaduais 
410 – 4.3.3.2.01 – Construção do Fórum de Bandeirantes. 
 
Artigo 6º - Nos exercícios seguintes, o orçamento do 

Município consignará as verbas necessárias ao atendimento das obrigações 
respectivas, para a hipótese de as quotas do Fundo de Participação dos Municípios, 
por qualquer motivo, se revelarem insuficientes para o pagamento das obrigações 
contratuais. 

 
Artigo 7º - Fica ainda, o Executivo Municipal, autorizado a 

abrir no corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Especial, no valor de 
Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), para o pagamento de juros e correção 
monetária, referentes aos trimestres vincendos do corrente exercício. 

Artigo 8º - Para atender as despesas decorrentes com juros 
e correção monetária no corrente exercício, fica o Chefe do Executivo autorizado a 
cancelar a seguinte dotação do orçamento vigente: 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Divisão de Obras 
Obras Públicas Cr$ 80.000,00 
 
Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrário, 

entrando em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de 

junho de 1974. 
 
Jamil Fares Midauar 
Prefeito Municipal 
 
José Primo Vicente 
Diretor Administrativo 
 


